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Processo no	 1$.626-000.191/91-40

Sesgo de:	 13 de abril de 1993	 ACORDW no: 203-00.350
Recurso 1102	 90„ S90
Recorrente:	 1...AIRTON DE ALMEIDA
Recor. r. ida	 i)! FIIPRESIDISN1 E. PRODENUE •••• Sr'

ITR - REDUÇflO DO IMPOSTO CALCULADO Neo leerando
comprovar a existOn cia de debito anterior
devida	 a	 ti 1. 	 prevista na legislawge
regOncia. Re.curso provido..

Vistos !, relatados e discutidos Os presentes autos
de rt•:••rairso interposto por LAIRTON DE ALMEIDA„

ACORDAM oe Membros da Terceira Câmara do Segundo
Conselho de Coll tri buín tes „ por unanimidade de votos „ em dar
provimento ao recurso,.

Sala das Sessffes„ em J. chi, abril de 1993..

ROS• _MO -VITAL (30),12.AGA, SANTOS -- Presidente

r4, -0,pa:Goinno 	 RODR_Sti.:S-V-Rei.ater-

/

DALTON MIRANDA	 Procurador -Mpres(wItante da. Fa----
da Nacional

•

VISTA EM SESSMO	 AGC1993 ao PFN, Dr. RODRIGO DAR
DEAU VIEIRA, ex-vi da Portaria PGFN nD 481, DO de 04/08/93.

Parti ...j.param, ainda, do presente itilc...Jamenlip „ os Conselheiros
MARIA THERE2A VASCONCELLOS DE ALMEIDA, SERGIO AFANASIEFF,
TIDERANY FERRAZ DOS SANUOS, SEBASTIA0 BORDES TAQUARY e ARMANDO
ZURITA.

OPR/mías/MO
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Processo no	 13.826-000.191/91-40

Recurso no ,J 	 90.590	 .
Acórdão no::	 203-00.350
Recorrente::	 LAIRTON DE ALMEIDA

R E: LATORIO

LAIRTOM DE: U.MEIDA foi notificado 'a recolher a
:1. p:......1 de Cr$ 46.412,51 referente ao ITR, Taxa de Serviços.
Cãdastrais e Contribuiçffesp amo de 1991, incidentes sobre sua.
propriedade denominada Sitio Castelo Branco. código IbCRA n2
62.7.062.003.5-6.

O Contribuinte arresentou impugnaao alegando não
ter débitos para com a União referente ao ITR e por conseguinte
tem direito a redução de que trata o art. Se do De c. np
S4.685/80.

A Receita intimou o lmpugnante a apresentar o
comprE vante, de pagamento do rfR/S1 pois o débito se encontrava em
aberto e ajuizado, conforme fls. 05.

Como nenhum documento foi apresentado contrariando
E' acima exposto a Autoridade Julgadora de lua Instancia„ manteve a.
(e :i. 	 do credito tributário e prolatem a. seguinte . ementam

"ITR/91 -- Não faz jus ao beneficio da redução
prevista no paragrafo 5g do artigo 50, da Lei	 I
4.504 de 30/11/64, com a roda çao do Artigo 1.g . da
Lei 6.746 de 10/12/79, o iMóvel que, na data do
lançamento não estiver com o imposto cle. exercícios
anteriores	 devidamente	 quitado.	 Lançaiwanto
procedente."

Inmnformado	 o	 Recorrente	 ir 'Ice 	 recurso
argúindo em resumo quem

a) nada constava sobre este débito no INCRA e
Procuradoria da Fazenda Nacional Efft São Paulo nem nas Comarcas de
Assis e Wndido Mota;

b) o débito está pre-scríto, pois não reums
nenhuma cobrança com relação a tal dúvida.

Por fim, em 17/07/92, anexou oficio recebido do
INCRA com o n2 97/92 exarado pelo Procurador Regional do INCRA em
Sã:o Paulo. que comprova o não ajuizamento do débito referente ao
IIR/61, pois o mesmo foi anistiado por ter valor inferior a 20
wws.

E: o relatório.	 WV.
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- MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no	 13„ S26-000.191/91-40
A c:(5 crX0 n2::	 203-00.350

VOTO DO COM S111.1-11EIR O-RELATOR RICARDO L.E I TE R ODR UME s

•

Ao	 an e x ar o 0111 cio exar ¡mio pelo	 Pra curado r
Reg on a 11 clINCRA em S2.-..o Paulo !, o Re c o'- ren te (min p r Cl %AMA que n2Co é
ma is d evedor do UR /81	 Ll E.:• r a o CISI c: E: 	 O b e 1'. á CU	 ra
t	 ss e d r co J. 	 â 1' cl 	 a r q á. da pele a pol. an te ..

Assim is en d o „ pelo ar.	 ex pos -to „ v0 -1 o par a que
emi tida nova Notifica r tft do I TR 191 „ relativa ao imóvel em

cp..u.:nyt'ão	 c r1 m	 r CO (I IA Oo	 q e) L r a a o a rt.. Sp d o Dec reto n52
84.685/00..

Sala das Se is se:5es „ em 13 de a 1-11 de 1993..
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